
  
    1 NÚCLEOS DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA (NITS), UNIVERSIDADES E A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO


    Ronara Cristina Bozi dos Reis


    1.1 INTRODUÇÃO


    Este trabalho busca uma reflexão a respeito da atuação dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) na produção do conhecimento e da inovação. Para isso, foram pesquisadas duas instituições mineiras – um Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (ICT) e um campus avançado de uma universidade federal – ambos localizados no interior do estado de Minas Gerais.


    O objetivo é averiguar se existe efetividade na atuação dos núcleos como um ator relevante para a promoção da ciência e da tecnologia e da transferência do conhecimento decorrente da relação universidade–empresa. A existência de uma legislação e de um aparato legal que dê suporte a essa relação é uma condição necessária para a viabilização dessa relação, mas ainda não se sabe se é suficiente.


    No ano de 2018, o Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro, regulamentou a Lei nº 10.973 (Lei da Inovação), de 2 de dezembro de 2004, e a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016. Esse aparato legal viabiliza e facilita a relação universidade–empresa que tem sido entendida como fundamental para a geração de conhecimento e inovação e consequente crescimento e desenvolvimento econômico e social. O estado de Minas Gerais conta, também, com legislação pertinente ao tema, que são a Lei nº 17.348, de 17 de janeiro de 2008, e o Decreto nº 47.442, de 4 de julho de 2018.


    A respeito do conhecimento inovador advindo da relação universidade–empresa, surge a seguinte pergunta de pesquisa: “Qual o papel do Núcleo de Inovação Tecnológica nas ações de inovação das Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação?”.


    Este trabalho traz parte de resultados empíricos de uma tese de doutorado e parte da revisão bibliográfica de um projeto de tese. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, pesquisa documental e revisão bibliográfica.


    A partir de uma revisão da literatura, realizou-se este ensaio que, além desta introdução, apresenta mais três seções e as considerações finais. Na segunda seção, discute-se conhecimento e inovação. Na terceira sessão, discorre-se sobre o Marco Legal da Inovação e Núcleo de Inovação Tecnológica. E, por fim, na quarta apontam-se as entrevistas e os resultados colhidos.


    1.2 CONHECIMENTO COMO ELEMENTO PROPULSOR DA INOVAÇÃO NA RELAÇÃO: UNIVERSIDADE X EMPRESA X ESTADO


    O advento da economia da informação e do conhecimento (EIC) acrescenta aos fatores clássicos de produção – terra, capital e trabalho – a informação e o conhecimento como elementos fundamentais para a produção capitalista. Nota-se que não se trata apenas da inclusão de novos fatores de produção, mas sim de uma nova lógica de produção, ao deslocar o eixo produtivo do tangível para o intangível (LASTRES, 1999; FORAY, 2004).


    A mudança na nova lógica de produção de bens e serviços introduziu a informação e o conhecimento como aspectos determinantes para toda a atividade produtiva, tornando-os o diferencial competitivo entre pessoas e organizações, na medida em que a geração de riqueza não se concentra mais nos bens tangíveis disponíveis e, sim, na habilidade de aplicação do conhecimento adquirido.


    Economias baseadas no conhecimento são essencialmente aquelas em que o eixo da geração de valor desloca-se dos aspectos tangíveis e quantificáveis da economia industrial para um paradigma de imaterialidade da economia de serviços baseada no uso das tecnologias da informação e comunicação (TICs). Essas tecnologias são o resultado dos avanços na microeletrônica, nas telecomunicações e da convergência entre essas duas bases tecnológicas, que permitiram a expansão das relações de troca de informações e de produção e disseminação do conhecimento em nível mundial, alterando de forma radical todos os padrões até então estabelecidos na sociedade (LEMOS, 2009).


    Essa nova perspectiva, ao reconhecer o valor da intangibilidade, coloca a informação e o conhecimento como principais fatores de produção (MACHADO, 2015), reforçando-os como insumos primordiais para as novas técnicas de produção e geração de inovação. Seguindo Lemos (1999), no âmbito da EIC, o processo de inovação é considerado um processo interativo, que se consolida pelo arranjo de várias fontes de informação e de conhecimento.


    Lemos (1999) explica que o processo de inovação se relaciona com a capacidade da pessoa de gerar e absorver conhecimentos do ambiente em que se localiza e da presença de conhecimento tácito apresentado. Esse importante aspecto da geração da inovação também é ressaltado por Lastres (2007). Segundo a autora, especificidades históricas e geográficas não devem ser negligenciadas no ambiente inovativo, sob pena de reforçar “injustiças cognitivas e outras consequências do uso descontextualizado de experiências e conhecimentos sobre questões tão cruciais como desenvolvimento e políticas” (LASTRES, 2007, p. 197-8).


    Nessa mesma linha de raciocínio, Albagli e Maciel (2004) já atentavam para a relevância dos fluxos locais de conhecimento para a inovação, evidenciando fatores socioespaciais que interfiram nesses fluxos. Para as autoras, as relações locais tendem a produzir resultados socioeconômicos propícios ao desenvolvimento baseado no conhecimento, no aprendizado e na inovação. O conhecimento não é, portanto, autônomo, mas, sim, contextualizado, influenciando e sendo influenciado por seu entorno, aí incluídos os indivíduos e as instituições promotores e difusores da informação e do conhecimento. Reconhecendo esse fato, os sistemas de inovação (SI) são a ferramenta que, por meio de seus agentes, vislumbra a possibilidade de considerar as questões locais para o processo inovativo.


    A EIC, por si só, não garante que a informação e o conhecimento promovam as condições suficientes para a inserção no cenário da intangibilidade que leva a inovações e, consequentemente, ao desenvolvimento econômico e à apropriação social do conhecimento gerado. Existe a necessidade de considerar o contexto, a realidade informacional e as facetas tácitas do conhecimento que podem estar difusas.


    Nessa esteira, os sistemas de inovação (SI) são impulsionados a se adequarem para atender a nova forma de produção baseada na intangibilidade. E, no mesmo sentido, caminha a relação existente entre universidade, empresa e Estado.


    As universidades exercem um importante papel para o desenvolvimento da produção de inovações tecnológicas. Conforme Larrucia e Silva (2013, p. 89), “gerar inovações deixou de ser um problema somente das empresas para se tornar um tema de importância para universidades, institutos de pesquisa e nações”. As instituições de ensino passam por um momento de contínua necessidade de desenvolver uma política de inovação para prestação de seus serviços de maneira eficiente, em atenção às leis de incentivo ao progresso inovador.


    Volta-se, portanto, a atenção para a tríplice hélice (TH), modelo proposto por Etzkowitz e Leydesdorff (2000), que estuda a relação entre a universidade, empresa e Estado nos empreendimentos inovativos. O modelo estuda os arranjos institucionais entre as três esferas, ao mesmo tempo em que entende cada esfera como um subconjunto que pode modificar o papel que desempenha no contexto em que está inserido (RUFFONI; MELO; SPRICIGO, 2017). Segundo Kern et al. (2011, p. 759), o conhecimento depende da interação de “potenciais beneficiários (principalmente empresas) e as agências de fomento e apoio”.


    A conscientização de que a inovação é fundamental para a competitividade somada à ausência de processos de gestão levam as empresas a buscarem novos conhecimentos, numa tentativa de favorecer a base de conhecimento entre universidades e empresas (REIS, 2008).


    Atribui-se à criação e ao surgimento das universidades uma abordagem interdisciplinar, a qual comporta a busca por um conhecimento universal e a interação entre os campos dos saberes (RIBEIRO; ZANIRATO; VILLAR, 2011).


    Segundo Rapini (2007, p. 213) a “contribuição do conhecimento científico ao processo tecnológico remete a um importante papel desempenhado pelas universidades na medida em que estas permanecem como fonte primordial de geração deste conhecimento”.


    Nessa relação de parceria, cabe às instituições científicas, tecnológicas e de inovação a geração do conhecimento como fomento para as práticas inovadoras, enquanto as empresas assumem a função de “viabilizar o ambiente da pesquisa, na forma de prover recursos e campo de estudos, para, mais tarde, se beneficiar dos resultados obtidos dentro de sua área específica” (LARRUCIA; SILVA, 2013, p. 98).


    Dessa forma, as universidades e os institutos assumem um importante papel para o desenvolvimento científico e tecnológico do país. Cabe a eles a agregação dos saberes para a formação de um conhecimento interdisciplinar e, assim, inovador.


    1.3 O MARCO LEGAL DA INOVAÇÃO E OS NITS


    Como medida de apoio à gestão de uma política de inovação, estabeleceu-se que as Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) devem dispor de um Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), próprio ou em associação com outras ICTs (BRASIL, 2004).


    Castro e Souza (2012) definem o NIT como um canal institucional que busca intensificar e padronizar as relações entre universidade–empresa. A atuação do órgão comporta a mediação entre a instituição, o setor privado e a sociedade, favorecendo a transferência de tecnologia e proteção do conhecimento na ICT (SOUZA, 2013).


    Segundo Braga e Costa (2016, p. 03), a implementação de um NIT “demanda a adoção de ações e estratégias capazes de propiciar a sua estruturação e atuação, implicando, ainda, no enfrentamento de um conjunto de desafios”.


    A obrigatoriedade de estruturação do NIT encontra previsão na Lei de Inovação, de 2 de dezembro de 2004, que conceituou em seu artigo 2º as ICTs como “órgão ou entidade da administração pública cuja missão institucional seja preponderantemente voltada à execução de atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico, tecnológico ou de inovação” e o NIT “como estrutura instituída por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional de inovação” (BRASIL, 2004).


    Essa formalização dos conceitos trazidos pela legislação de 2004 culminou na criação da política pública de implantação dos núcleos de inovação tecnológica, objetivando a gestão da política de inovação e também a interação da Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) da universidade com as empresas (PALUMA; TEIXEIRA, 2018).


    A Lei de Inovação de 2004 definiu inovação como “introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços” (BRASIL, 2004). Com vistas ao estímulo da atividade inovadora, concebe-se ao termo um conceito determinado, capaz de trazer uma novidade ou aperfeiçoamento gerando, como produto final, novos produtos, processos ou serviços.


    Nesse ínterim marcado por alterações legislativas, veio o Marco Legal da Inovação (2016) e completou a definição do termo inovação, ampliando o alcance e dando ao conceito um “significado jurídico substancial” (DINIZ; NEVES, 2016, p. 05):


    Introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho (BRASIL, 2016).


    Com o propósito de reiterar os estímulos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, a Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004) passou por alterações legislativas em decorrência da edição da Emenda Constitucional de 20152, da Lei nº 13.243/20163, conhecida como Marco Legal da Inovação, e do Decreto nº 9.841/20194.


    Essas medidas de incentivo à inovação encontram respaldo já no artigo 1º, parágrafo único, do Marco Legal, que positivou quatorze princípios para nortear a execução das atividades inovadoras: (i) promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o desenvolvimento econômico e social; (ii) promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, assegurados os recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade; (iii) redução das desigualdades regionais; (iv) descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de governo, com desconcentração em cada ente federado; (v) promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e entre empresas; (vi) estímulo à atividade de inovação nas Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no país; (vii) promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e internacional; (vii) incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência de tecnologia; (ix) promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação científica e tecnológica; (x) fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das ICTs; (xi) atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente atualização e aperfeiçoamento; (xii) simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação; (xiii) utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação; (xiv) apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das ICTs e ao sistema produtivo.


    O Marco Legal da Inovação reforçou e complementou os conceitos legais trazidos pela Lei de Inovação, aumentando a autonomia das ICTs, fomentando as relações com empresas, incentivando as ações de PD&I, de proteção da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia (PALUMA; TEIXEIRA, 2018).


    Diniz e Neves (2016) ressaltam que as determinações contidas na Lei nº 13.243/2016 trouxeram como alterações relevantes abordagens sobre (i) inovação e propriedade intelectual; (ii) remuneração dos envolvidos no projeto de inovação; e (iii) política de inovação da ICT.


    Ressalta-se que as novas determinações legais acabaram refletindo diretamente no papel dos NITs. A redação original da Lei de Inovação definia o NIT como núcleo ou órgão, sem personalidade jurídica própria, constituído por uma ou mais ICTs com a finalidade de gerir sua política de inovação.


    Suas competências previstas no antigo art. 16 limitavam-se à gestão da propriedade intelectual e da transferência de tecnologias de ICTs, mas, com o Projeto de Lei Complementar nº 77/20155, que culminou posteriormente no Marco Legal da Inovação, “foram atribuídas aos NIT’s novas funções e atividades de caráter estratégico, prospectivo e analítico, o que confere maior relevância e fortalecimento ao seu papel dentro da instituição” (RAUEN, 2016, p. 31).


    Dentre as alterações trazidas pelo Marco Legal, destaca-se a nova redação contida em seu art. 16, § 1º, que prevê como competências do NIT: (i) zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia; (ii) avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei; (iii) avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na forma do art. 22; (iv) opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na instituição; (v) opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual; (vi) acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da instituição; (vii) desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo da propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT; (viii) desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela ICT; (ix) promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas; (x) negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT (BRASIL, 2016).


    O Marco Legal ampliou o campo de atuação do NIT, conferindo maiores atribuições e concedendo a eles a personalidade jurídica própria, o que representou um avanço significativo ao desempenho de suas atividades.


    Para uma melhor compreensão das alterações consideradas relevantes ao funcionamento do NIT, Rauen (2016) estabelece uma comparação entre a antiga previsão trazida pela Lei de Inovação, a PLC nº 77/2015, e o Marco Legal da Inovação:


    
      [image: ]
    


    Fonte: Rauen (2016), p. 43.


    Para a regulamentação do Marco Legal da Inovação, publicou-se, em 07 de fevereiro de 2018, o Decreto Federal nº 9.283. Revogou-se o antigo Decreto Federal nº 5.563/05, diante das críticas aos entraves que o Marco Legal causava, devido a sua generalidade nas relações de contratação e a gestão de projetos, especialmente sob o âmbito do Direito Público (ARIENTE; BABINSKI, 2018).


    No que se refere aos NITs, o Decreto de 2018 busca contribuir para a definição de suas atribuições, demonstrando a sua finalidade como órgão imprescindível para a relação entre empresa e academia.


    Além da característica de poder apresentar personalidade jurídica própria ou ser constituído como entidade privada sem fins lucrativos, o NIT poderá ser instaurado sob a forma de fundação de apoio, cabendo ao órgão máximo da ICT a sua escolha, assim como caberá à Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação a denominação a ser adotada para o Núcleo e a sua posição no organograma institucional (BRASIL, 2018).


    O papel destinado aos NITs reflete no funcionamento das ICTs quanto ao desenvolvimento da inovação. Portanto, analisar o contexto em que os núcleos se encontram e a sua institucionalização a partir das legislações inerentes ao assunto é tarefa imperiosa frente a uma determinação legal atribuída ao órgão que é o apoio na política de inovação.


    1.4 RESULTADOS


    As entrevistas semiestruturadas objetivaram o entendimento da atuação dos NITs nas instituições estudadas. Foram abordadas questões a respeito do papel dos NITs enquanto agente da inovação, da institucionalização da relação universidade–empresa e do impacto da legislação sobre inovação a atuação dos núcleos.


    Marques e Izique (2018) entendem as novas regras como um facilitador da interlocução entre a universidade e as empresas, relação tão fragilizada ainda para a realidade brasileira. Esse entendimento converge para os resultados encontrados na pesquisa empírica.


    Foram entrevistados seis atores relevantes para a relação universidade–empresa: o diretor de pesquisa, o coordenador de pós-graduação, dois ex-reitores de universidades e três coordenadores de NITs. As entrevistas ocorreram entre dezembro de 2017 e junho de 2019.


    As entrevistas semiestruturadas seguiram um roteiro formulado pelos pesquisadores, o que não impediu pequenas intervenções quando estas se fizeram necessárias, no sentido de esclarecer algum conceito e/ou reforçar o objetivo proposto do trabalho. As entrevistas tiveram, em média, duração de quarenta e cinco minutos e foram realizadas presencialmente, gravadas, transcritas e
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